


Tomada de Posição

Os Municípios da Região de Setúbal, quer individualmente considerados, quer em conjunto, no âmbito da sua Associação, têm vindo a acompanhar com extrema preocupação a evolução da situação nacional, o aprofundamento da crise económica e social e as suas dramáticas consequências, num momento em que vêem a sua autonomia posta em causa e a sua situação financeira a degradar-se, designadamente, pela redução da sua participação nas verbas do Orçamento do Estado.
Numa Região em que o Poder Local Democrático, sempre em estreita ligação com os demais agentes de desenvolvimento, foi e é pioneiro na construção de um projecto regional de desenvolvimento, consubstanciado, primeiro, no PIDDS (Plano Integrado para o Desenvolvimento do Distrito de Setúbal), depois, no PEDEPES (Plano Estratégico para o Desenvolvimento da Península de Setúbal), os Municípios continuam a assumir a responsabilidade de se constituírem como promotores desse desenvolvimento, defendendo e concretizando políticas públicas convergentes com o projecto que se traduzam na criação de mais e melhor emprego e no aumento da produção de riqueza, exigindo os necessários e correspondentes investimentos da Administração Central.
Ao longo das últimas décadas, a Região de Setúbal assistiu a um crescente desinvestimento da Administração Central, que aprofundou assimetrias no quadro da Área Metropolitana de Lisboa e não foi capaz de potenciar o trabalho realizado pelas autarquias e pelos agentes regionais.
Os investimentos da responsabilidade da Administração Central indispensáveis ao progresso regional, à satisfação das necessidades e aspirações das populações, à criação de empregos e à produção de riqueza, reivindicados pelas Autarquias e pela Região há mais de duas décadas, foram sendo substituídos por sucessivos anúncios e simulacros de investimentos.
O Projecto do Arco Ribeirinho Sul, a conclusão da CRIPS – Circular Regional Interna da Península de Setúbal, o Novo Aeroporto de Lisboa no Campo de Tiro de Alcochete, a Terceira Travessia do Tejo entre Barreiro e Chelas, a linha de alta velocidade entre Lisboa e Madrid, o Hospital do Seixal, a extensão do Metro Sul do Tejo e a Plataforma Logística do Poceirão, constituem um conjunto de investimentos na Região que pela sua importância estratégica correspondem ao interesse nacional, devendo ser encarados como prioritários, na medida que são instrumentos de dinamização e potenciação do desenvolvimento económico da Região e do País, fundamentais à resolução dos problemas que afectam as populações.
De igual modo, o desinvestimento em áreas como a educação, a saúde e a segurança, com repercussões directas na qualidade de vida das populações, terá consequências futuras profundamente nefastas para o desenvolvimento regional. 
Atendendo ao contexto actual, são admissíveis ajustamentos aos projectos, faseamentos diferenciados face ao inicialmente previsto, mas perante a importância estratégica destes projectos, como factores que contribuem para a superação das dificuldades existentes, são incompreensíveis as decisões que conduzem à indefinição, à suspensão ad eternum, como incompreensível é o facto de essas decisões serem tomadas pelo Governo sem ouvir os Municípios e os agentes regionais de desenvolvimento.
Considerando um profundo erro que um Governo, num momento de crise, decida travar o investimento reprodutivo, porque não é normal suspender para reavaliação investimentos e projectos estudados e identificados como necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento da Região e do País, os Municípios da Região de Setúbal continuarão, mesmo num quadro de fortes restrições económicas e financeiras à sua actividade:

1. A assumirem-se como promotores do desenvolvimento; 

2. A defender os interesses da região, numa óptica de defesa do interesse nacional; 

3. A exigir a concretização de investimentos fundamentais para a superação da crise;

4.  A exigir a sua participação, enquanto legítimos representantes das populações da Região, em todas as decisões que à Região dizem respeito.
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